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REQUERIMENTO DE INFORMAÇÕES 
 
 

REQUERIMENTO ao Senhor Prefeito
Municipal solicitando informações sobre
as providências de prevenção e combate
à Dengue e conduta de atuação nas
denúncias de focos de proliferação no
Município.
 
Conforme inciso XVII do Art. 58 da Lei
Orgânica do Município
 

 
Senhor Presidente 

 
 

Dado o atual contexto de emergência da dengue em todo o estado de São Paulo e o alto
número de denúncias de moradores de todo o município de Santo André referente a focos
de proliferação do mosquito Aedes aegypti  em terrenos abandonados e propriedades cujos
donos são negligentes sobre medidas de prevenção, que afetam uma vizinhança inteira com
seu descaso, REQUEIRO, ouvido o douto Plenário, na forma regimental, que seja expedido
ofício ao Senhor Prefeito Municipal, solicitando-lhe, nos termos do inciso XVII do artigo 58
da Lei Orgânica do Município as seguintes informações:
 

Quais são as providências tomadas pelo Executivo Municipal e o tempo de ação
quando do recebimento de denúncias de focos criadouros do mosquito vetor da
dengue?
Quantos agentes estão agindo na prevenção?
Há medidas de fiscalização e visita de agentes no interior das propriedades das
comunidades, bem como orientação dos moradores para prevenção?
Quando há casos confirmados de dengue na população, quais as providências
tomadas em relação à vizinhança da moradia do paciente diagnosticado com a
doença?

 
 1) Paulo Henrique Pinto Serra - Prefeito Municipal Prefeitura Municipal de Santo André
 

 
Plenário "João Raposo Rezende Filho - Zinho", 12 de março de 2024.

 
 
 

Ver. Wagner Lima 
VEREADOR 

 

Autenticar documento em https://camarasempapel.cmsandre.sp.gov.br/autenticidade 
com o identificador 350031003300300032003A005000, Documento assinado digitalmente conforme 

MP n° 2.200-2/2001, que institui a Infra-estrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.



 
 

Autenticar documento em https://camarasempapel.cmsandre.sp.gov.br/autenticidade 
com o identificador 350031003300300032003A005000, Documento assinado digitalmente conforme 

MP n° 2.200-2/2001, que institui a Infra-estrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.


		2024-03-12T13:25:55-0300




